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PARECER nº     ,  DE
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 89, DE 2019
De autoria do Deputado Coronel Telhada, o projeto em epígrafe pretende proibir o afastamento de policiais envolvidos em ocorrência policial de sua atividade-fim sem a instauração de procedimento administrativo ou por ordem de autoridade judiciária competente.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado, tendo recebido parecer favorável ao Projeto de Lei Complementar 89.
Em seguida, a propositura vem a esta comissão a fim de analisar o seu mérito nos termos do § 10 do artigo 31 do Regimento Interno.
De acordo com o projeto em questão, o agente da lei, seja ele policial civil ou militar, agente penitenciário ou agente especial de vigilância penitenciária, quando atua em uma ocorrência que resulte em morte de algum dos envolvidos, a praxe é o afastamento do policial para apuração do ocorrido, sem que haja sequer a instauração de procedimento administrativo ou uma ordem judicial competente. Isso afeta sobremaneira o policial, que na maioria esmagadora dos casos só estava cumprindo seu ofício e desrespeita o princípio da presunção de inocência devido a todos. Assim, a presente propositura visa que cada caso seja analisado de forma que somente ocorra o afastamento se for absolutamente necessário, decidido através de procedimento administrativo ou decisão judicial.
Dessa forma, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 89, de 2019.
Sala das Comissões, em 
Alex Madureira - Relator
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